
  
     
  


  
     


    Alterações Climáticas Filipe Duarte Santos


    As alterações climáticas são uma realidade e uma preocupação para cada cidadão contemporâneo. Mas como compreender o que se está a passar e contribuir de modo esclarecido para a sua mitigação?


    Este ensaio é uma súmula do conhecimento científico atual sobre as alterações climáticas derivadas da ação humana, e das respostas e desafios que estas colocam hoje e no futuro. As alterações climáticas são explicadas de forma simples, mas rigorosa, esclarecendo-se noções básicas de meteorologia, climatologia e balanço energético na atmosfera. Mostra ainda que as alterações climáticas resultam sobretudo da dependência global dos combustíveis fósseis, cujo agravamento gera um risco crescente. E lança um alerta: para garantir a sustentabilidade da civilização humana, é necessário cumprir os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, incluindo a descarbonização da economia mundial.


    Na seleção de temas a tratar, a coleção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta coleção resume­-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Introdução


    Com este livro procurei construir uma breve súmula do conhecimento científico atual sobre as alterações climáticas antropogénicas e das respostas atuais e futuras aos desafios que colocam à humanidade. Considerei necessário começar por falar, no primeiro capítulo, sobre o clima e o sistema climático e descrever detalhadamente o mecanismo através do qual determinadas atividades humanas estão a alterar o clima, ou, por outras palavras, descrever a causa das alterações climáticas na narrativa da ciência, da forma mais simples e rigorosa que me foi possível. Para tal, foi preciso desenvolver um conjunto de conceitos sobre meteorologia e clima essenciais para compreender o que se está a passar. Sem estes conceitos, que constituem o primeiro capítulo, creio que não é possível entender cabalmente a razão das alterações climáticas e explicar a narrativa da ciência quando se é confrontado com outras narrativas. O segundo capítulo descreve as respostas que existem e as que estão a desenvolver­-se para enfrentar o problema, e dá especial relevo à política climática internacional, aos debates económicos sobre o clima e às questões da justiça climática e da ética. O terceiro capítulo aborda a relação muito próxima entre as alterações climáticas e a maior parte dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas para 2030, em particular os objetivos 1 a 8, 10, 11, 14 e 15. As alterações climáticas condicionam de várias formas a sustentabilidade da atual civilização. O quarto e último capítulo é um apontamento muito sucinto, por razões de extensão deste livro, à mitigação e adaptação na Europa e em Portugal.


    Desejo agradecer a muitos estudantes, colegas e amigos de Portugal e de além­-fronteiras — em particular do grupo de investigação CCIAM do Centro de Investigação cE3c da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa e do programa de doutoramento em Alterações Climáticas e Políticas de Desenvolvimento Sustentável das Universidades de Lisboa e Nova de Lisboa — a oportunidade de debater e aprender com eles sobre os temas deste livro ao longo de vários anos. Agradeço ao Rui Perdigão a leitura do livro e as suas sugestões, e a Marta Sequeira a ajuda na revisão do texto.


    Lisboa, 27 de fevereiro de 2021

  


  
     


    


    Capítulo 1


    A ciência das alterações climáticas


    Circulação geral da atmosfera


    Quando se considera o clima de um determinado local ou região, é importante ter presente a diferença entre os conceitos de clima e tempo. O tempo é o estado instantâneo da atmosfera num dado local ou região, definido através dos valores das variáveis meteorológicas que descrevem esse estado, tais como temperatura, precipitação, humidade, pressão atmosférica, direção e velocidade do vento, nebulosidade, radiação solar, entre outras. O clima é o tipo de tempo mais frequente nesse local ou região durante um intervalo de tempo de vários anos. Define­-se por meio da descrição estatística, em termos da média e variabilidade, das variáveis meteorológicas que caracterizam o estado da atmosfera nesse local ou região, durante um intervalo de tempo mínimo de alguns anos, tipicamente décadas, de modo a captar a variabilidade multidecadal, e até milhares de anos ou mais. A Organização Meteorológica Mundial utiliza um período mínimo de 30 anos para definir o clima, ou mais precisamente a «normal climática».


    Há uma grande diversidade de climas na Terra, que vão desde os climas das regiões polares aos climas tropicais, ao clima mediterrânico e aos climas dos desertos. O clima é determinado em parte pela latitude, pela altitude, pela localização relativamente ao mar, às correntes oceânicas e atmosféricas, às montanhas e às massas de água. Finalmente, o clima é também o estado geral do sistema climático no local ou região e no intervalo de tempo considerados.


    O sistema climático é um sistema complexo formado por vários subsistemas interativos: atmosfera, hidrosfera (oceano e massas de água superficiais e subterrâneas), criosfera (as partes geladas da superfície da Terra, incluindo o gelo oceânico, os glaciares e os campos de gelo polares), litosfera (a parte rígida e mais externa da Terra) e biosfera. Em intervalos de tempo curtos — da ordem de horas até poucas semanas — o sistema climático identifica­-se primariamente com a atmosfera; mas, para intervalos de tempo mais longos, é necessário incluir as interações entre a atmosfera e a hidrosfera, em especial o oceano, para descrever e compreender o tempo. A litosfera apenas intervém em intervalos de tempo da ordem das dezenas a centenas de milhões de anos, ou seja, das eras e dos períodos geológicos, através do movimento das placas tectónicas.


    Estes cinco subsistemas são abertos, isto é, trocam entre si massa e energia. O sistema climático é aberto no que respeita à energia, porque recebe a energia radiante do Sol, ou seja, as ondas eletromagnéticas de vários comprimentos de onda (predominantemente na parte visível do espectro) constituintes da radiação solar (Fig. 1); porém, é praticamente fechado no que respeita à massa. A energia do sistema climático é a que recebe do Sol. Há também um fluxo de energia térmica que provém do interior da Terra e atravessa a sua superfície, mas a sua magnitude relativamente ao fluxo da energia radiante solar é muito pequena.


    Cerca de 30 % da energia radiante solar que incide sobre a Terra é refletida para o espaço exterior. A fração da radiação incidente que é refletida designa­-se por albedo. Assim, o albedo da Terra é cerca de 0,3, enquanto o de Vénus é 0,75 e o de Marte, 0,15. Os restantes 70 % da energia radiante solar que incide sobre a Terra são absorvidos, mas depois devolvidos para o espaço exterior, embora sob a forma de radiação infravermelha (Fig. 1), com maior comprimento de onda do que a maior parte da radiação solar incidente que é visível (Fig. 1), ou seja, encontra­-se na parte visível do espectro solar. Para a Terra se manter na condição de equilíbrio que nos é familiar, a quantidade total de energia solar recebida e emitida pela Terra tem de ser igual. Se a Terra receber mais energia do que aquela que emite, então vai aquecer; no caso inverso, irá necessariamente arrefecer. Este equilíbrio entre a energia recebida e emitida é designado por equilíbrio radiativo e desempenha um papel crucial nas alterações climáticas, como iremos ver.
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    Por que razão a Terra devolve a energia que absorve proveniente do Sol sob a forma de radiação infravermelha e não de radiação visível? Essencialmente, porque a radiação visível incidente, ao ser absorvida, aquece a superfície da Terra e esta reemite a energia térmica sob a forma de radiação infravermelha, a qual, para se «ver», exige óculos especiais como os usados pelos militares em operações noturnas. Esta radiação infravermelha, ao atravessar a atmosfera em direção ao espaço exterior, é absorvida e depois reemitida sucessivamente por alguns gases que compõem a atmosfera terrestre. Os gases que têm a propriedade de absorver e emitir radiação infravermelha são designados gases com efeito de estufa e serão doravante referidos pela abreviatura GEE. Os principais GEE que existem naturalmente na atmosfera são o vapor de água (H2O), o dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O). No caso dos últimos três, além de emissões naturais para a atmosfera, há também emissões provenientes de algumas atividades humanas, ou seja, emissões antropogénicas.


    Há ainda outros GEE com emissões antropogénicas que não existem naturalmente na atmosfera e que na sua maioria são sintéticos, tais como os gases fluorados. Entre estes, encontram­-se os clorofluorocarbonetos (CFC), que empobrecem o ozono estratosférico e cuja utilização está a ser gradualmente descontinuada pelo Protocolo de Montreal e também por legislação complementar da UE. Outros gases fluorados que se utilizam como substitutos dos CFC, por não empobrecerem a camada de ozono estratosférico — tais como os hidrofluorocarbonetos (HFC), os hidroclorofluorocarbonetos (HCFC), os perfluorocarbonetos (PFC) e o hexafluoreto de enxofre (SF6) —, são poderosos gases com efeito de estufa.


    A energia radiante solar é a fonte de energia do sistema climático. Consequentemente, é esta energia que origina os ventos, os temporais e os ciclones tropicais, o ciclo da água e, de uma forma mais abrangente, a circulação geral da atmosfera, que origina os ventos dominantes e as correntes oceânicas. Qual é o mecanismo deste processo? Sendo a Terra praticamente esférica e o seu eixo de rotação aproximadamente perpendicular à eclítica, ou seja, ao plano da órbita da Terra em torno do Sol (o ângulo entre a normal à eclítica e o eixo da Terra, designado inclinação axial, varia entre 22,1º e 24,5º, com um período de aproximadamente 41 mil anos, e atualmente tem o valor de 23,43661º), as regiões equatoriais recebem mais energia do Sol do que as regiões com latitudes elevadas. A redistribuição do excesso de energia das regiões equatoriais para as regiões de maior latitude faz­-se através da atmosfera por meio da sua circulação geral, e através do oceano por meio das correntes oceânicas. O primeiro processo é responsável por cerca de 75 % do transporte de energia e o segundo, por cerca de 25 %.


    A Fig. 2 ilustra de forma muito simplificada a circulação geral da atmosfera. Próximo do equador situa­-se a Zona de Convergência Intertropical (ZCI), onde, devido à intensa radiação solar que incide sobre o oceano, se geram movimentos ascensionais (movimentos convectivos) de ar húmido que provocam precipitação muito intensa. A ZCI é pois uma zona de baixa pressão atmosférica, ou ciclónica. Os ventos à superfície que convergem em ambos os hemisférios para a ZCI são os ventos alísios, os quais, devido à força virtual, ou efeito de Coriolis (descoberto pelo matemático e físico Francês Gaspard­-Gustave de Coriolis, 1792­-1843), gerado pelo movimento de rotação da Terra, se desviam para a direita no Hemisfério Norte e para a esquerda no Hemisfério Sul. O ar dos movimentos convectivos da ZCI regressa à superfície e forma movimentos descensionais na região de 30º de latitude, originando uma faixa planetária de regiões de alta pressão atmosférica, ou anticiclónica, consequentemente áridas e hiperáridas ou desertos, em ambos os hemisférios. É o caso dos desertos do Saara, da Arábia e da Chihuahua (este último no norte do México), no Hemisfério Norte; e do deserto do Kalahari, no sul da África, do deserto do interior ocidental da Austrália e do Atacama (este último no norte do Chile e sul do Peru), no Hemisfério Sul. Devido ao efeito de Coriolis no Hemisfério Norte, a circulação dos ventos à superfície nos anticiclones da faixa planetária árida faz­-se no sentido do movimento dos ponteiros do relógio, enquanto no ciclone o movimento é em sentido inverso. No Hemisfério Sul, acontece o contrário: num ciclone e num anticiclone o movimento é respetivamente no sentido dos ponteiros do relógio e no sentido inverso.
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    O movimento cíclico iniciado na ZCI forma a célula de Hadley (Fig. 3). Ao caminhar para os polos, há mais duas células verticais de circulação do ar, a célula de Ferrel e a célula polar (Fig. 3). As três células situam­-se na camada mais baixa da atmosfera, onde têm lugar os fenómenos meteorológicos associados ao tempo e que é designada como troposfera, palavra formada a partir do grego tropos (que significa girar) e sphaira (para esfera). Efetivamente, a troposfera é a camada da atmosfera onde se dão os movimentos giratórios das massas de ar e onde há movimentos turbulentos e convectivos, tais como os que geram trovoadas, tornados, temporais e ciclones. Acima da troposfera situa­-se a estratosfera, uma camada da atmosfera mais estratificada, sem a turbulência da troposfera. A fronteira entre a troposfera e a estratosfera designa­-se tropopausa e está representada na Fig. 3. Situa­-se a uma altitude média de 9 km, com valores mais elevados na região equatorial, onde atinge cerca de 16 km, e valores mais baixos, cerca de 6 km, nas regiões polares.


    Na troposfera, a temperatura decresce com a altitude, dado ser sobretudo a superfície da Terra que absorve a radiação solar incidente, e não os gases que a constituem. Estes são aquecidos por condução e convecção a partir da superfície, pelo que o ar mais próximo da superfície fica mais quente do que em altitude. Conforme iremos ver, o decrescimento da temperatura com a altitude desempenha um papel crucial na explicação do aquecimento global. Na estratosfera, ao inverso da troposfera, a temperatura cresce com a altitude, devido à presença do ozono estratosférico, situado entre 20 km e 40 km e que tem a propriedade de absorver a radiação ultravioleta solar, prejudicial para os seres vivos, evitando que chegue à superfície da Terra.


    Na fronteira entre a célula de Ferrel e a célula Polar, a cerca de 60º de latitude, situa­-se a frente polar onde se observa um elevado gradiente de temperatura entre duas massas de ar: a latitudes mais elevadas situa­-se uma massa de ar polar frio e relativamente seco; a latitudes mais baixas, uma massa de ar tropical quente e relativamente húmida. A superfície frontal é ciclogénica, isto é, gera ciclones extratropicais (também designados temporais extratropicais), ou seja, zonas de baixas pressões onde se formam as frentes quente e fria. Estas originam precipitação sob a forma de chuva ou neve nas latitudes médias e estão associadas ao tempo muito variável de grande parte da Eurásia e América do Norte. No inverno, a frente polar desloca­-se na direção do equador; no verão, em sentido inverso. São estes temporais extratropicais gerados na frente polar que trazem a maior parte da precipitação anual tanto a Portugal Continental como aos Açores e à Madeira, principalmente no inverno. Os ciclones tropicais são depressões de grandes dimensões, podendo atingir diâmetros de mais de 2000 km, com origem no oceano, na zona intertropical mas fora do equador, aos quais não estão associadas frentes. Começam no oceano como uma depressão tropical e evoluem para uma tempestade tropical antes de atingirem a fase de ciclone tropical; são conhecidos por nomes diversos: furacão, no Atlântico Norte e Pacífico Nordeste; tufão, no Pacífico Leste. Para se formarem e desenvolverem, é necessário que a temperatura superficial da água do mar esteja acima de 26,5° C.


    Consideremos a frente polar no Hemisfério Norte, onde estão frente a frente a massa de ar polar fria e densa, a norte, e a massa de ar tropical quente e menos densa, a sul. Esta situação é instável, cria um gradiente horizontal da pressão atmosférica e obriga o ar frio e denso a penetrar na base da massa de ar quente, gerando ventos na direção do sul e o ar quente a deslocar­-se na direção do norte. Conforme foi já referido, devido ao efeito de Coriolis, estes ventos desviam­-se para a direita: o que tinha direção norte­-sul passa a dirigir­-se para oeste; o que tinha a direção oposta passa a dirigir­-se para leste. Dado que na atmosfera a temperatura decresce no sentido das latitudes crescentes, a componente desses ventos na direção leste torna­-se dominante e cresce em altitude, originando a corrente de jato polar situada próximo da tropopausa na célula de Ferrel (Fig. 3), a altitudes compreendidas entre 7 km e 12 km. A velocidade do vento na região central da corrente de jato polar é frequentemente superior a 90 km/h e pode atingir 400 km/h. A corrente de jato polar percorre todo o planeta entre as latitudes de 30º e 60º, com uma configuração ondulante variável e que apresenta meandros mais ou menos pronunciados e descontinuidades. Em conclusão, a posição da corrente de jato polar, ao acompanhar as regiões nas latitudes médias onde se localizam os fortes contrastes de temperatura entre massas de ar polar frio e massas de ar tropical quente, precursores dos temporais extratropicais, constitui um elemento importante de previsão meteorológica. A posição da corrente de jato polar tem também importância para a aviação comercial, que beneficia desses ventos ao diminuir o custo de uma viagem no sentido leste, por exemplo, entre Nova Iorque e Lisboa. Em contrapartida, a viagem em sentido inverso tem tendência a levar mais tempo e a gastar mais combustível. Em qualquer dos casos, navegar numa corrente de jato polar, contra ou a favor do vento, é uma das causas principais da turbulência que nos obriga a apertar os cintos de segurança nas viagens de avião.


    As alterações climáticas estão a modificar o comportamento e a posição da corrente de jato polar, o que tem consequências muito significativas na frequência e intensidade dos fenómenos meteorológicos extremos nas latitudes médias onde se encontra Portugal. A amplificação do Ártico diminui o gradiente de temperatura entre as regiões tropicais e o Ártico, o que causa um enfraquecimento da corrente de jato polar. Este enfraquecimento provoca uma maior durabilidade das suas configurações, designado «bloqueamento», que torna mais prolongada a persistência do bom tempo ou do tempo chuvoso e aumenta a tendência para que a amplitude dos seus meandros seja maior, o que arrasta massas de ar frio e seco para latitudes mais baixas e massas de ar quente e húmido para latitudes mais elevadas. Estas alterações têm uma influência notória no clima das latitudes médias do Hemisfério Norte e em particular na Europa, onde as ondas de calor e as ondas de frio mais extremas estão a aumentar de frequência, por estarem associadas ao novo comportamento da corrente de jato polar.


    Para além das duas correntes de jato polar (uma em cada hemisfério), há ainda duas correntes de jato subtropicais que se situam junto da tropopausa na célula de Hadley (Fig. 3), a uma altitude próxima dos 12 km, cujos ventos são menos intensos do que os das correntes de jato polares.
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    Equilíbrio radiativo e efeito de estufa


    Após esta brevíssima introdução às noções básicas de meteorologia e climatologia, vamos considerar o balanço energético na atmosfera. A energia radiante solar total recebida pela Terra tem de ser igual à energia radiante total que esta emite para o espaço exterior, para explicar o facto de que a temperatura média da atmosfera se mantém aproximadamente constante durante milénios. A esta igualdade de fluxos de energia no topo da atmosfera dá­-se o nome de equilíbrio radiativo. A Fig. 4 descreve o percurso da radiação solar incidente na Terra, cuja potência (energia por unidade de tempo) recebida numa superfície perpendicular à direção da radiação solar, designada Constante Solar, tem o valor aproximado de 1368 W/m2. A potência incidente por m2 da superfície esférica da Terra será pois 342 W/m2, à qual se atribuiu o número 100 para maior facilidade de exposição. A potência radiante solar absorvida pela Terra, cujas radiações eletromagnéticas se situam principalmente no domínio do visível, é, como já se referiu, 70 % da incidente, pelo que tem o valor de 240 W/m2, correspondente ao número 70. A potência radiante solar refletida é 30 % da incidente, pelo que tem o valor de 103 W/m2. Para assegurar o equilíbrio radiativo, a potência radiante reemitida pela Terra, principalmente no domínio do infravermelho, deve ser igual a 240 W/m2, ou seja, à potência radiante solar absorvida pela Terra.
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    Imagine­-se que, por algum motivo, a potência radiante infravermelha emitida pela Terra para o espaço exterior em lugar de 70 tinha o valor 68. Para restabelecer o equilíbrio radiativo, era necessário que no topo da atmosfera os gases com efeito de estufa (GEE), ou seja, que emitem radiação infravermelha e que estão a uma temperatura muito baixa, cerca de −50° C, adquirissem uma temperatura ligeiramente superior, dado que a quantidade total de radiação emitida por um gás à temperatura T aumenta com a temperatura (variando com T4, de acordo com a lei da radiação de Planck). Para conseguir este aumento do fluxo de radiação infravermelha emitida pela Terra, teríamos de aumentar a temperatura da troposfera à superfície e esse aumento iria propagar­-se até ao topo da troposfera. A radiação infravermelha emitida pelo topo da troposfera para o espaço exterior passaria de 68 para 70 e o equilíbrio radiativo seria restabelecido.


    Este mecanismo é o chamado efeito de estufa. Dado que a radiação infravermelha emitida pela Terra para o espaço exterior provém dos GEE que se encontram no topo da troposfera a uma temperatura muito baixa, a presença desses gases na troposfera aumenta a temperatura ao nível da superfície da Terra. Se aumentarmos a concentração dos GEE, os que estão no topo da troposfera sobem um pouco mais em altitude, pelo que a sua temperatura decresce (porque a temperatura decresce em altitude, conforme já referido), e consequentemente emitem menos radiação infravermelha para o espaço exterior, tal como no exemplo anterior. Para restabelecer o equilíbrio radiativo, a temperatura da atmosfera à superfície é forçada a subir. Se diminuirmos a concentração dos GEE na atmosfera, a temperatura à superfície decresce. Se não houvesse GEE na atmosfera, a radiação infravermelha emitida pela Terra para o espaço exterior viria diretamente da superfície, pelo que a esta bastaria ter uma temperatura muito mais baixa para assegurar o equilíbrio radiativo.
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Figura 4 Diagrama do balanco radiativo no sistema climatico, no
qual se atribui o valor 100 ao fluxo de radiacdo solar incidente na
Terra. Na situagdo de equilibrio radiativo indicada na figura, a
soma do fluxo de radiac3o visivel refletido e do fluxo de radiacdo
infravermelha emitido é igual a 100. Figura adaptada da Fig. 6.3 de
Peixoto e Oort (Peixoto, 1992).
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Figura 3 Circulacao geral da atmosfera num plano vertical ao
longo de um meridiano no Hemisfério Norte, com a indicacao das
células de Hadley, Ferrel e Polar, e das correntes de jato polar e
subtropical. A troposfera e a frente polar estdo indicadas a vermel-
ho. Figura adaptada de uma imagem da NOAA.
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Figura 1 Espectro eletromagnético com os varios tipos de radiacdo, incluindo a visivel,
com comprimentos de onda préximos de 0,5 x 10 - m, e a infravermelha com comprimen-
tos de onda proximos de 10 ° m, incluindo a gama completa de comprimentos de onda
comparando com figuras e objetos de dimensao semelhante, de frequéncias e de temper-
aturas de um corpo que emite principalmente radiacdo nessa frequéncia. Figura adaptada
de uma imagem da NASA.





